
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.304.193 - RS (2012/0028467-4)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : JOSÉ TIAGO DOS SANTOS 
ADVOGADO : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. FALTA GRAVE. DEFESA. ASSESSORA 
JURÍDICA DO ÓRGÃO. PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO. ART. 563, DO CPP. VIOLAÇÃO AOS 
PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. 
INEXISTENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Realizado o Procedimento Administrativo Disciplinar, 
reclamado pelo art. 118, § 2º, da LEP, é necessária a 
demonstração do prejuízo sofrido para que seja declarada a 
nulidade de ato processual, em consonância com o princípio 
pas de nullité sans grief, consagrado no art. 563, do CPP.
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO: 
Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ TIAGO DOS SANTOS 

contra decisão monocrática da minha lavra, que deu provimento ao recurso especial, para 

afastar a nulidade decreta  pelo acórdão de origem, determinando o prosseguimento do 

feito. 

Repisa o agravante os argumentos trazidos no recurso especial, 

buscando a reforma do decisum sustentando, em síntese, que a defesa no procedimento 

administrativo disciplinar por não ter sido promovida por advogado constituído ou defensor 

público deve ser modificada, pois a defesa procedida por profissional não habilitado 

equivale à ausência de defesa. 

É o relatório. 
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
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JURÍDICA DO ÓRGÃO. PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO. ART. 563, DO CPP. VIOLAÇÃO AOS 
PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. 
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1. Realizado o Procedimento Administrativo Disciplinar, 
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demonstração do prejuízo sofrido para que seja declarada a 
nulidade de ato processual, em consonância com o princípio 
pas de nullité sans grief, consagrado no art. 563, do CPP.
3. Agravo regimental não provido. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 
Em relação à apontada nulidade do procedimento administrativo 

disciplinar, para apuração de falta grave, principalmente quando o Apenado, no processo 

administrativo, foi acompanhado por Assistente Jurídico, foi ouvido pela Autoridade 

e apresentou defesa escrita. Nesse sentido, confira-se: 

PENAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 1. 

PRESCRIÇÃO DA FALTA GRAVE. INEXISTÊNCIA DO 

TRANSCURSO DO PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 109 DO 

CÓDIGO PENAL. REGIMENTO DISCIPLINAR 

PENITENCIÁRIO ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE DE 

DISCIPLINAR PRESCRIÇÃO EM MATÉRIA PENAL. 2. 

NULIDADE NO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR - PAD. AUSÊNCIA DE DEFESA TÉCNICA. 

VIOLAÇÃO À AMPLA DEFESA E AO CONTRADITÓRIO. NÃO 

OCORRÊNCIA. PROCEDIMENTO PRELIMINAR E 

DISPENSÁVEL. FASE JUDICIAL QUE ASSEGURA DIREITO 

DE DEFESA POR MEIO DE AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO E 

ASSISTÊNCIA POR DEFESA TÉCNICA. 3. FALTA 

DISCIPLINAR GRAVE. TRANSGRESSÃO QUE IMPLICA NA 

INTERRUPÇÃO DO LAPSO PARA CONCESSÃO DE 

PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. ENTENDIMENTO 

PACIFICADO NO JULGAMENTO DO ERESP Nº 1.176.486. 4. 

AUSÊNCIA DE MODIFICAÇÃO NO PRAZO PARA 

OBTENÇÃO DO LIVRAMENTO CONDICIONAL (SÚMULA 

441/STJ), INDULTO E COMUTAÇÃO. 5. PERDA DOS DIAS 

REMIDOS. LEI Nº 12.433/2011. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 

ART. 66 DA LEP E SÚMULA 611/STF. HABEAS CORPUS DE 

OFÍCIO PARA APLICAR RETROATIVAMENTE A LEI PENAL 
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MAIS BENÉFICA. ORDEM CONCEDIDA EM PARTE.

1. Hipótese em que a Defensoria Pública alega prescrição da falta 

grave pela extrapolação do prazo previsto no Regimento 

Disciplinar Penitenciário Estadual, nulidade no procedimento 

administrativo disciplinar - PAD - em razão da ausência de defesa 

técnica, com ofensa aos princípios da ampla defesa e ao 

contraditório -, bem como que a falta grave não gera interrupção 

no prazo para obtenção de futuros benefícios da execução.

(...)

4. Se a realização do procedimento administrativo disciplinar pode 

ser dispensada, não há que falar em nulidade por ausência de 

defesa técnica nesta fase preliminar de apuração.

5. Inexiste constrangimento ilegal se não sobreveio qualquer 

prejuízo ao paciente, visto que, antes da homologação judicial da 

falta grave, foi garantido ao apenado o direito de ser ouvido em 

audiência de justificação com a devida assistência de defesa 

técnica, assegurado, assim, o exercício da ampla defesa e do 

contraditório.

(...)

9. Habeas corpus concedido em parte para que a interrupção do 

prazo, em razão do cometimento de falta grave, ocorra apenas 

para fins de progressão de regime e, de ofício,  determinar que o 

Juiz das execuções, aplicando retroativamente a Lei nº 

12.403/2011, fixe o novo patamar de perda dos dias remidos.

HC 181712/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

Quinta Turma, julgado em 14/08/2012, DJe 31/08/2012)

Ademais, esta Corte tem se posicionado no sentido de que, na esteira do 

ordenamento jurídico vigente, revela-se imprescindível a demonstração do prejuízo sofrido 

para que seja declarada a nulidade de ato processual, em consonância com o princípio 

pas de nullité sans grief, consagrado no art. 563, do CPP, litteris: "Nenhum ato será 

declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa". 

Nesse contexto, tendo em vista não ser possível extrair dos autos  

qualquer demonstração de efetivo prejuízo sofrido pelo recorrido em sua defesa durante o 

procedimento administrativo disciplinar, se afigura descabida a declaração da alegada 

nulidade processual.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes abaixo: 
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AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 

PENAL. DIREITO DE DEFESA NÃO VIOLADO. ART. 187, § 2º, 

DO CPP. TESTEMUNHAS PROTEGIDAS. AUSÊNCIA DE 

QUALIFICAÇÃO, NA DENÚNCIA, DAS TESTEMUNHAS DE 

ACUSAÇÃO. POSSIBILIDADE, EM RAZÃO DAS 

CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. CERCEAMENTO 

DE DEFESA. INEXISTENTE. PAS DE NULITTÉ SANS GRIEF.

DISCUSSÃO ACERCA DA CLASSIFICAÇÃO JURÍDICA DOS 

FATOS E PROVAS DISPOSTOS NOS AUTOS MITIGA, NA 

VIA ESPECIAL, A INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não existe nulidade por cerceamento ao direito de defesa 

decorrente do fato de algumas das testemunhas arroladas na 

denúncia serem beneficiadas com o sigilo de sua qualificação, 

porque temiam represálias. Inclusive porque a defesa teve 

acesso aos dados das testemunhas antes da decisão de 

pronúncia, não havendo, in casu, impedimento ao causídico para 

inquirir as testemunhas protegidas, na oitiva delas.

2. A defesa constituída pelos agravantes, diante da suposta 

ilegalidade contida na denúncia e durante a oitiva de testemunhas, 

poderia impugnar prontamente tais atos processuais, contudo 

nada fez, como bem assinalado pelo voto condutor do acórdão a 

quo, sendo objeto de irresignação em momento posterior, ou 

seja, exclusivamente quando da impetração de habeas corpus no 

Tribunal de origem.

3. Os princípios do contraditório e da ampla defesa foram 

adequadamente observados durante o trâmite processual; logo, 

para possível declaração de nulidade, indispensável a 

demonstração do prejuízo sofrido pela parte - pas de nulitté sans 

grief -, consoante o estabelecido no art. 563 do Código de 

Processo Penal.

4. Na via especial, a discussão acerca da classificação jurídica 

dos fatos e provas dispostos nos autos mitiga a incidência da 

Súmula 7/STJ.

5. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as 

razões reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o 

entendimento assentado na decisão agravada.

6. Agravo regimental improvido.
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(AgRg no REsp 1224380/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 01/10/2013, DJe 15/10/2013)

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 

RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. 

NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 

JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 

CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 

PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 

LEGAL. 2. TRIBUNAL DO JURI. FALTA DE APRESENTAÇÃO 

DAS ALEGAÇÕES FINAIS. ADVOGADO REGULARMENTE 

INTIMADO. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. 3. HABEAS 

CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a 

racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do 

sistema recursal, vinha se firmando, mais recentemente, no 

sentido de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio 

constitucional às hipóteses previstas na Constituição Federal e 

no Código de Processo Penal. Nessa linha de evolução 

hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não mais 

admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o recurso 

ordinariamente cabível para a espécie.

Precedentes. Contudo, devem ser analisadas as questões 

suscitadas na inicial no intuito de verificar a existência de 

constrangimento ilegal evidente a ser sanado mediante a 

concessão de habeas corpus de ofício, evitando-se prejuízos à 

ampla defesa e ao devido processo legal.

2. É entendimento consolidado que a falta de oferecimento das 

alegações finais nos procedimentos do Tribunal do Júri não 

acarreta a nulidade do processo, uma vez que a decisão de 

pronúncia encerra juízo provisório acerca da culpa. Nesse caso, 

corretamente intimada para apresentar as alegações finais, mas 

deixando de fazê-lo, descabe à defesa alegar nulidade a que deu 

causa. Ademais, é princípio fundamental, no processo penal, o da 

não declaração de nulidade de ato, se dele não resultar prejuízo 

comprovado para o réu, nos termos do art. 563 do Código de 

Processo Penal.

3. Habeas corpus não conhecido.
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(HC 265.067/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

Quinta Turma, julgado em 28/05/2013, DJe 10/06/2013)

Dessa forma, não havendo motivos para alteração do decisum proferido, 

entendo por manter a decisão agravada. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0028467-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.304.193 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03120800001408  102011  14477  201200284674  2056981320118217000  70042729046  
70045413549

EM MESA JULGADO: 06/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : JOSÉ TIAGO DOS SANTOS
ADVOGADO : JUSSARA TEREZA OSÓRIO DA ROCHA - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTROS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Latrocínio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ TIAGO DOS SANTOS
ADVOGADO : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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